
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2019723 - RS (2022/0250858-2)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : ADOLFO GUILHERME DE ALMEIDA MARTINS COSTA
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO FERREIRA RAMOS - RS049153
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. REAFIRMAÇÃO DA DER. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE CONCESSÃO EM PERÍODO POSTERIOR 
AO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO E ANTECEDENTE À AÇÃO JUDICIAL. 
TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. DATA DA CITAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015, porquanto a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos 
condutores do acórdão recorrido e do aresto proferido em sede de Embargos de 
Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as 
questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 
diversa da pretendida.
III. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do Tema 995/STJ, firmou orientação 
segundo a qual "é possível a reafirmação da DER para o momento em que restarem 
implementados os requisitos para a concessão do benefício, mesmo que isso se dê no 
interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional nas 
instâncias ordinárias, nos termos dos artigos 493 e 933 do CPC/2015, observada a 
causa de pedir" (STJ, REsp 1.727.063/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 02/12/2019).
IV. Em sede de Embargos de Declaração, a Primeira Seção asseverou a 
impossibilidade de reafirmação da DER para a data de implemento dos requisitos de 
concessão quando o fato superveniente for posterior à propositura da ação (STJ, EDcl 
nos EDcl no REsp 1.727.063/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 04/09/2020).
V. Do julgamento do referidos Embargos Declaratórios, na forma da jurisprudência do 
STJ, é possível extrair a compreensão segundo a qual não restou obstada a 
possibilidade de reconhecimento do direito nas hipóteses em que atendidas as regras 
de concessão em momento anterior ao ajuizamento da ação, apenas afastou-se a 
possibilidade de reafirmação da DER para a data de implemento. Desse modo, impõe-
se a fixação do termo inicial, nessas hipóteses, na data da citação válida do INSS. 
Precedentes do STJ: AgInt nos EDcl no REsp 2.004.293/RS, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/03/2023; AgInt nos EDcl no REsp 
2.004.888/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, Rel. p/ acórdão Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 31/08/2023; AgInt no REsp 
2.031.380/RS, Rel. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
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de 18/05/2023.
VI. Agravo interno parcialmente provido, para conhecer parcialmente do Recurso 
Especial, e, nessa extensão, dar-lhe provimento, a fim de fixar o termo inicial do 
benefício na data da citação.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, dar parcial provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 

Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.019.723 - RS (2022/0250858-2)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que conheceu do Recurso Especial, e, nessa 

extensão, negou-lhe provimento, pela ausência de negativa de prestação jurisdicional, 

bem como pela incidência das Súmulas 283 e 284/STF e 7/STJ.

Inconformada, sustenta a parte agravante que "a peça recursal da Autarquia 

dispõe em todas as fases argumentos precisos e suficientes para impugnar os 

provimentos anteriores que aplicando a tese do Tema 995/STJ acabou por afrontar o 

Tema 350/STF, uma vez que inexiste pretensão resistida por parte do INSS em face da 

não apresentação dos documentos do segurado na esfera administrativa. Esta 

argumentação que consta desde a contestação e repetida no Recurso Especial e Agravo 

em Recurso Especial do INSS sempre preconizou no caso em tela, não está presente o 

interesse de agir, pois o acórdão vergastado reconheceu o período de tempo de 

contribuição exercido pela parte autora após o encerramento do processo administrativo, 

ou seja, sem apreciação prévia do INSS. Logo não se trata de aspectos dinâmicos da 

demanda da seara probatória e, no mais, a dialética do feito está presente posto que o 

fundamento da pretensão do segurado acolhida no Regional foi combatida com 

argumentos suficientes para repeli-los pela Autarquia".

No seu entendimento, "pelas premissas acima colocadas o arcabouço 

fático-normativo do presente caso não se amolda a tese do Tema 995/STJ, uma vez que o 

repetitivo julgado por esta corte de vértice REsp 1.727.063/SP, REsp 1.727.064/SP e 

REsp 1.727.069/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques), firmou compreensão nos 

termos da seguinte ementa: 'Tese representativa da controvérsia fixada nos seguintes 

termos: É possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) para o 

momento em que implementados os requisitos para a concessão do benefício, mesmo 

que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da prestação 

jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, 

observada a causa de pedir'".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. ALEGADA 

VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO 

RECORRIDO. INCONFORMISMO. REAFIRMAÇÃO DA DER. PREENCHIMENTO DOS 

REQUISITOS DE CONCESSÃO EM PERÍODO POSTERIOR AO REQUERIMENTO 

ADMINISTRATIVO E ANTECEDENTE À AÇÃO JUDICIAL. TERMO INICIAL DO 

BENEFÍCIO. DATA DA CITAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 

PARCIALMENTE PROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015, porquanto a 

prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos 

condutores do acórdão recorrido e do aresto proferido em sede de Embargos de 

Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 

necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 

pretendida.

III. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do Tema 995/STJ, firmou orientação segundo 

a qual "é possível a reafirmação da DER para o momento em que restarem 

implementados os requisitos para a concessão do benefício, mesmo que isso se dê no 

interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional nas 

instâncias ordinárias, nos termos dos artigos 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa 

de pedir" (STJ, REsp 1.727.063/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 02/12/2019).

IV. Em sede de Embargos de Declaração, a Primeira Seção asseverou a impossibilidade 

de reafirmação da DER para a data de implemento dos requisitos de concessão quando o 

fato superveniente for posterior à propositura da ação (STJ, EDcl nos EDcl no REsp 

1.727.063/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 

de 04/09/2020).

V. Do julgamento do referidos Embargos Declaratórios, na forma da jurisprudência do 

STJ, é possível extrair a compreensão segundo a qual não restou obstada a possibilidade 

de reconhecimento do direito nas hipóteses em que atendidas as regras de concessão em 

momento anterior ao ajuizamento da ação, apenas afastou-se a possibilidade de 

reafirmação da DER para a data de implemento. Desse modo, impõe-se a fixação do 

termo inicial, nessas hipóteses, na data da citação válida do INSS. Precedentes do STJ: 

AgInt nos EDcl no REsp 2.004.293/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
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TURMA, DJe de 24/03/2023; AgInt nos EDcl no REsp 2.004.888/RS, Rel. Ministro 

GURGEL DE FARIA, Rel. p/ acórdão Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 31/08/2023; AgInt no REsp 2.031.380/RS, Rel. Ministro PAULO SÉRGIO 

DOMINGUES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/05/2023.

VI. Agravo interno parcialmente provido, para conhecer parcialmente do Recurso 

Especial, e, nessa extensão, dar-lhe provimento, a fim de fixar o termo inicial do benefício 

na data da citação.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

De plano, à luz do que decidido pelo acórdão recorrido, cumpre asseverar 

que, ao contrário do que ora se sustenta, não houve violação ao art. 1.022 do CPC/2015, 

pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os 

votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos de 

Declaração apreciaram, fundamentadamente e de modo completo, todas as questões 

necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 

pretendida. 

Assim, o acórdão de 2º Grau conta com motivação suficiente e não deixou 

de se manifestar sobre a matéria cujo conhecimento lhe competia, permitindo, por 

conseguinte, a exata compreensão e resolução da controvérsia, não havendo falar em 

descumprimento aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC/2015.

Nesse contexto, "a solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015" (STJ, REsp 

1.829.231/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

01/12/2020).

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 

801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008. 

Por outro lado, não se presta a via declaratória para obrigar o Tribunal a 

reapreciar provas, sob o ponto de vista da parte recorrente (STJ, AgRg no Ag 117.463/RJ, 

Rel. Ministro WALDEMAR ZVEITER, TERCEIRA TURMA, DJU de 27/10/97).

A propósito, ainda: 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. 

AUSÊNCIA. HASTA PÚBLICA. SUBAVALIÇÃO DO BEM. 

DESNECESSIDADE DE NOVA AVALIAÇÃO. DEMONSTRAÇÃO DA 

NECESSIDADE. REEXAME. SUMULA 7/STJ. OFENSA AO PRINCÍPIO 

DA MENOR ONEROSIDADE. REEXAME. SÚMULA 7/STJ.

1. No que tange à admissibilidade do presente recurso por violação 

aos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC, verifica-se que, no ponto, não 

houve negativa de prestação jurisdicional, máxime porque a Corte de 
MAM51 
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Superior Tribunal de Justiça

origem analisou de maneira adequada e suficiente as questões 

deduzidas pelos recorrentes.

2. Derruir a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que não 

houve a suficiência do suporte fático previsto no art. 873 do CPC, 

notadamente porque inexiste comprovação de eventual subavaliação do 

bem, demandaria o revolvimento do arcabouço fático-probatório dos autos, 

o que é vedado pelo enunciado da Súmula 7 do STJ.

3. Esta Corte Superior perfilha o entendimento de que a reavaliação de bem 

penhorado depende da existência de elementos capazes de demonstrar a 

sua efetiva necessidade.

4. Alterar a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que não 

houve a comprovação da necessidade de reavaliação do bem, demandaria 

o revolvimento de fatos e provas, o que é vedado ante o enunciado da 

Súmula 7 do STJ.

5. Derruir a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que os 

agravantes não lograram êxito em comprovar a alegada ofensa ao princípio 

da menor onerosidade, demandaria o revolvimento do arcabouço 

fático-probatório colacionado aos autos, o que é vedado pelo enunciado da 

Súmula 7 do STJ.

6. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.736.385/GO, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 02/12/2020).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AOS ARTS. 489 

E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE 

CIVIL DO ESTADO. SERVIDOR PÚBLICO. DOENÇA OCUPACIONAL. 

PENSÃO MENSAL AFASTADA. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO 

EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO 

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 126/STJ. DANO MATERIAL. REEXAME DE PROVAS. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Não há violação dos arts. 489, § 1º, VI, e 1.022, parágrafo único, II, 

do CPC de 2015, pois há fundamentação suficiente para amparar o 

acórdão recorrido.

2. Firmado o acórdão recorrido em fundamentos constitucional e 

infraconstitucional, cada um suficiente, por si só, para manter inalterada a 

decisão, é ônus da parte recorrente a interposição tanto do Recurso 

Especial quanto do Recurso Extraordinário, ocasionando a preclusão de 

uma das questões e o consequente não conhecimento do recurso. 

Aplicação da Súmula 126 do STJ.

3. O Tribunal de origem, com base nas provas existentes, entendeu não 

haver comprovação do dano material. A inversão do julgado nos moldes 

pretendidos pela recorrente demanda revolvimento das provas, o que 

encontra óbice na Súmula 7/STJ.

4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 

provido" (STJ, REsp 1.707.574/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
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SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2017).

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 

DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. 

ACÓRDÃO DE ÍNDOLE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 

COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. MULTA DO 

ARTIGO 1.021, §4º, DO CPC/2015. EXCLUSÃO. INADMISSIBILIDADE 

OU IMPROCEDÊNCIA DO AGRAVO INTERNO INTERPOSTO NA 

ORIGEM. NÃO VERIFICAÇÃO. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. EXCLUSÃO. PROPÓSITO DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 98/STJ. RECURSO ESPECIAL 

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 

PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O acórdão recorrido apreciou fundamentadamente a controvérsia 

dos autos, decidindo, apenas, de forma contrária à pretensão do 

recorrente, não havendo, portanto, omissão ensejadora de oposição 

de embargos de declaração, pelo que, deve ser rejeitada a alegação 

de violação ao artigo 1.022 do CPC/2015.

(...)

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

parcialmente provido" (STJ, REsp 1.672.822/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 

CONFIGURADA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 

EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. ACÓRDÃO 

RECORRIDO QUE DECIDE COM FUNDAMENTO EXCLUSIVAMENTE 

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. EMBARGOS 

PROTELATÓRIOS. VIOLAÇÃO AO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015. 

MULTA AFASTADA.

1. Inicialmente, quanto à alegação de violação ao artigo 1.022 do 

CPC/2015, cumpre asseverar que o acórdão recorrido manifestou-se 

de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes 

para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de 

forma eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão 

proferido em Embargos de Declaração apenas pelo fato de a Corte ter 

decidido de forma contrária à pretensão do recorrente.

2. Quanto à questão de fundo, isto é, a revisão do benefício previdenciário 

observando os valores dos tetos estabelecidos nas Emendas 

Constitucionais 20/1998 e 41/2003, o recurso não merece que dela se 

conheça. Com efeito, verifica-se que o acórdão recorrido negou provimento 

à apelação com fundamento em precedentes do Supremo Tribunal Federal. 

Dessa forma, dada a natureza estritamente constitucional do decidido pelo 
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Tribunal de origem, refoge à competência desta Corte Superior de Justiça a 

análise da questão, sob pena de usurpação da competência do Supremo 

Tribunal Federal.

3. A irresignação merece acolhida em relação à alegada ofensa ao art. 

1.026, § 2º, do CPC/2015 nos termos da Súmula 98 do STJ, in verbis: 

'Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 

prequestionamento não têm caráter protelatório'. No caso dos autos, os 

Embargos de Declaração ofertados na origem tiverem tal propósito, de 

maneira que deve ser excluída a multa fixada com base no supracitado 

dispositivo legal.

4. Recurso Especial parcialmente provido" (STJ, REsp 1.669.867/SC, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

Portanto, ao contrário do que pretende fazer crer a parte agravante, não há 

que se falar em negativa de prestação jurisdicional ou ausência de fundamentação.

No que diz respeito ao mérito, melhor sorte assiste ao agravante.

Com efeito, observa-se que, sobre a reafirmação da DER, o Tribunal de 

origem concluiu o seguinte:

"Nos casos em que a pretensão deduzida em juízo contempla, além da 

reafirmação da DER, também o reconhecimento de tempo de trabalho ou, 

então, da especialidade do labor desempenhado pelo segurado - rechaçado 

administrativamente -, não há como se aplicar a regra de que será devida a 

verba honorária somente se a Autarquia Previdenciária se opuser ao pedido 

de reafirmação. Ora, o objeto da lide, nessa hipótese, é composto, 

possuindo, logo, elemento de discrímen em relação à matéria tratada no 

Tema n. 995, o que, por conseguinte, autoriza o arbitramento de honorários.

Fazendo-se um paralelo com hipótese diversa, vê-se o acerto da assertiva 

acima. Em ação previdenciária em que seja reconhecido tempo de 

serviço/contribuição rural, urbano e/ou especial, mas não é concedida a 

aposentadoria (nem mediante a reafirmação da DER), considera-se, 

via-de-regra, como recíproca a sucumbência. No caso presente (em que 

além do reconhecimento de tempo de serviço, concede-se aposentadoria, 

mediante reafirmação da DER), a se aplicar indistintamente o precedente 

mencionado levaria a uma situação mais gravosa para a parte autora do que 

na primeira situação, em que sequer houve a concessão da aposentadoria.

Portanto, em casos como o dos presentes autos, a meu juízo, o devido 

ajuste da verba honorária dar-se-á com a alteração do data de início do 

benefício (não mais na DER), diminuindo-se a base de cálculo dos 

honorários, já que reduzido o valor das parcelas vencidas".

No julgamento dos Embargos de Declaração, opostos ao acórdão recorrido, 

o Tribunal a quo deixou consignado que "é cabível a reafirmação da DER para qualquer 

momento entre o requerimento e a entrega da prestação jurisdicional (inclusive em 

segundo grau de jurisdição) em que implementados os requisitos para a concessão do 
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Superior Tribunal de Justiça

benefício, sem qualquer ressalva relativa ao interregno entre a DER e o ajuizamento da 

ação".

A Primeira Seção, no julgamento do Tema 995/STJ, firmou orientação 

segundo a qual "é possível a reafirmação da DER para o momento em que restarem 

implementados os requisitos para a concessão do benefício, mesmo que isso se dê no 

interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional nas 

instâncias ordinárias, nos termos dos artigos 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa 

de pedir".

Confira-se a ementa do julgado:

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL 

REPETITIVO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. REAFIRMAÇÃO 

DA DER (DATA DE ENTRADA DO REQUERIMENTO). CABIMENTO. 

RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. O comando do artigo 493 do CPC/2015 autoriza a compreensão de que a 

autoridade judicial deve resolver a lide conforme o estado em que ela se 

encontra. Consiste em um dever do julgador considerar o fato superveniente 

que interfira na relação jurídica e que contenha um liame com a causa de 

pedir.

2. O fato superveniente a ser considerado pelo julgador deve guardar 

pertinência com a causa de pedir e pedido constantes na petição inicial, não 

servindo de fundamento para alterar os limites da demanda fixados após a 

estabilização da relação jurídico-processual.

3. A reafirmação da DER (data de entrada do requerimento administrativo), 

objeto do presente recurso, é um fenômeno típico do direito previdenciário e 

também do direito processual civil previdenciário. Ocorre quando se 

reconhece o benefício por fato superveniente ao requerimento, fixando-se a 

data de início do benefício para o momento do adimplemento dos requisitos 

legais do benefício previdenciário.

4. Tese representativa da controvérsia fixada nos seguintes termos: É 

possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) 

para o momento em que implementados os requisitos para a 

concessão do benefício, mesmo que isso se dê no interstício entre o 

ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional nas 

instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, 

observada a causa de pedir.

5. No tocante aos honorários de advogado sucumbenciais, descabe sua 

fixação, quando o INSS reconhecer a procedência do pedido à luz do fato 

novo.

6. Recurso especial conhecido e provido, para anular o acórdão proferido 

em embargos de declaração, determinando ao Tribunal a quo um novo 

julgamento do recurso, admitindo-se a reafirmação da DER.

Julgamento submetido ao rito dos recursos especiais repetitivos" (STJ, 

REsp 1.727.063/SP, Relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
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Superior Tribunal de Justiça

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 02/12/2019).

 Em sede de Embargos de Declaração, a Primeira Seção asseverou a 

impossibilidade de reafirmação da DER para a data de implemento dos requisitos de 

concessão quando o fato superveniente for posterior à propositura da ação, nos seguintes 

termos:

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 

ESPECIAL REPETITIVO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 

REAFIRMAÇÃO DA DER (DATA DE ENTRADA DO REQUERIMENTO). 

CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. PRIMEIROS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, SEM EFEITO 

MODIFICATIVO. SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

REJEITADOS.

1. É possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do 

Requerimento) para o momento em que implementados os requisitos 

para a concessão do benefício, mesmo que isso se dê no interstício 

entre o ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional nas 

instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, 

observada a causa de pedir. Tese firmada em recurso especial 

repetitivo.

2. A assertiva de que não são devidas parcelas anteriores ao 

ajuizamento da ação reforça o entendimento firmado de que o termo 

inicial para pagamento do benefício corresponde ao momento 

processual em que reconhecidos os requisitos do benefício; não há 

quinquênio anterior a ser pago. Se preenchidos os requisitos antes 

do ajuizamento da ação, não ocorrerá a reafirmação da DER, 

fenômeno que instrumentaliza o processo previdenciário de modo a 

garantir sua duração razoável, tratando-se de prestação jurisdicional 

de natureza fundamental.

3. O vício da contradição ao se observar a Teoria do Acertamento no tópico 

que garante efeitos pretéritos ao nascimento do direito também não ocorre. 

A Teoria foi observada por ser um dos fundamentos adotados no acórdão 

embargado, para se garantir o direito a partir de seu nascimento, isto é, a 

partir do preenchimento dos requisitos do benefício. A reflexão que fica 

consiste em que, no caso de se reafirmar a data de entrada do 

requerimento não se tem o reconhecimento tardio do direito, mas seu 

reconhecimento oportuno no decorrer do processo, para não se 

postergar a análise do fato superveniente para novo processo.

4. Embargos de declaração do IBDP rejeitados" 

(STJ, EDcl nos EDcl no REsp n. 1.727.063/SP, Relator Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 04/09/2020).
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Do julgamento do referidos Embargos Declaratórios, na forma da 

jurisprudência do STJ, é possível extrair a compreensão segundo a qual não restou 

obstada a possibilidade de reconhecimento do direito nas hipóteses em que atendidas as 

regras de concessão em momento anterior ao ajuizamento da ação, apenas afastou-se a 

possibilidade de reafirmação da DER para a data de implemento. Desse modo, impõe-se 

a fixação do termo inicial, nessas hipóteses, na data da citação válida do INSS.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DE 

APOSENTADORIA. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 

DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 

DECISÃO RECORRIDA. DECISÃO RECORRIDA ESTÁ EM 

CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE 

SUPERIOR.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada pelo procedimento comum contra o 

Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando concessão do benefício 

previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição, mediante o 

reconhecimento de tempo de serviço especial, com efeitos patrimoniais 

retroativos à data do requerimento administrativo ou com reafirmação da 

DER. Na sentença o pedido foi julgado parcialmente procedente. No 

Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada para fixar o termo 

inicial do benefício para a data de reafirmação da DER.

II - O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento no julgamento do 

Tema 995, julgado sob o rito dos recursos repetitivos que 'é possível a 

reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) para o momento 

em que implementados os requisitos para a concessão do benefício, mesmo 

que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da 

prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 

933 do CPC/2015, observada a causa de pedir'.

III - Por ocasião do julgamento dos Embargos de Declaração no REsp. 

n. 1.727.063/SP, a Primeira Seção estabeleceu: 'Quanto à mora, é 

sabido que a execução contra o INSS possui dois tipos de 

obrigações: a primeira consiste na implantação do benefício, a 

segunda, no pagamento de parcelas vencidas a serem liquidadas e 

quitadas pela via do precatório ou do RPV. No caso da reafirmação da 

DER, conforme delimitado no acórdão embargado, o direito é 

reconhecido no curso do processo, não havendo que se falar em 

parcelas vencidas anteriormente ao ajuizamento da ação.'

IV - Quanto à mora, é sabido que a execução contra o INSS possui dois 

tipos de obrigações: a primeira consiste na implantação do benefício; a 

segunda, no pagamento de parcelas vencidas a serem liquidadas e quitadas 

pela via do precatório ou do RPV.
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V - No caso da reafirmação da DER, conforme delimitado no acórdão 

embargado, o direito é reconhecido no curso do processo, não 

havendo que se falar em parcelas vencidas anteriormente ao 

ajuizamento da ação.

VI - Assim, estando encerrado o processo administrativo para 

obtenção do benefício em momento anterior à implementação dos 

requisitos para a sua obtenção, não há como se proceder à 

reafirmação da DER, devendo o requerimento administrativo ser 

considerado como inexistente.

VII - Nesses casos, o Superior Tribunal de Justiça possui 

jurisprudência no sentido de que, havendo requerimento 

administrativo, esse deve ser o marco inicial do benefício, e, na 

ausência dele, a citação.

VIII - Nesse diapasão: AgRg no AREsp 760.911/RJ, relator Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, julgado em 27/10/2015, DJe 10/11/2015; AgRg no 

AREsp 298.910/PB, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 

DJe 2/5/2013; AgRg no Ag 1.189.010/SP, relator Ministro Jorge Mussi, DJe 

12.4.2010; AgRg no AREsp 46.173/DF, relator Ministro Napoleão Nunes 

Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 19/6/2012, DJe 29/6/2012; AgRg no 

REsp 1.573.602/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 26/4/2016, DJe 27/5/2016; AgRg no REsp 1.576.098/DF, relator 

Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 1º/3/2016, DJe 

8/3/2016.

IX - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp n. 

2.004.293/RS, Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 24/03/2023).

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 

APOSENTADORIA ESPECIAL. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 

DE CONCESSÃO EM PERÍODO POSTERIOR AO REQUERIMENTO 

ADMINISTRATIVO E ANTECEDENTE À AÇÃO JUDICIAL. INTERESSE 

DE AGIR CARACTERIZADO. DESNECESSIDADE DE RENOVAÇÃO 

DA POSTULAÇÃO ADMINISTRATIVA. IMPOSSIBILIDADE DE 

REAFIRMAÇÃO DA DER PARA A DATA DE IMPLEMENTO. TERMO 

INICIAL DO BENEFÍCIO. CITAÇÃO VÁLIDA. PRECEDENTES.

I - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema n. 350/STF, fixou 

orientação segundo a qual a concessão de benefícios previdenciários 

depende de prévio requerimento do interessado na seara administrativa, 

porquanto para configurar o interesse de agir é preciso estar caracterizada a 

necessidade da prestação jurisdicional para a satisfação da pretensão do 

autor.

II - Havendo pedido de reconhecimento de tempo de contribuição, em 

relação ao qual o INSS se insurgiu, forçoso reconhecer o atendimento ao 

princípio da necessidade, pois o indeferimento desse pedido dá causa à 
MAM51 

REsp 2019723 Petição : 841936/2022 C542524551902470443:01@ C164308320470032560218@
 2022/0250858-2 Documento Página  11 de 13 

Documento eletrônico VDA39447879 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 10/12/2023 14:47:21
Código de Controle do Documento: 606F3959-3B55-4173-A155-2D4D2DCBD33D



Superior Tribunal de Justiça

demanda judicial.

III - A Primeira Seção, no julgamento dos Embargos de Declaração do 

Tema n. 995/STJ, deliberou pela impossibilidade de reafirmação da 

DER para a data de implemento dos requisitos de concessão quando 

o fato superveniente for posterior à propositura da ação.

IV - Não se obstou a viabilidade de reconhecimento do direito à 

prestação previdenciária nessas hipóteses, apenas rechaçou-se a 

possibilidade de reafirmação da DER para a data de implemento dos 

requisitos correspondentes ao benefício, impondo-se a fixação do 

termo inicial na data da citação válida do INSS.

V - Agravo interno parcialmente provido" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 

2.004.888/RS, Relator Ministro GURGEL DE FARIA, Relatora para 

acórdão Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

31/08/2023).

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO. 

REAFIRMAÇÃO DA DER. REQUISITOS PREENCHIDOS APÓS O 

INDEFERIMENTO ADMINISTRATIVO E ANTES DO AJUIZAMENTO DA 

AÇÃO. TE RMO INICIAL. DATA DA CITAÇÃO. ARGUMENTOS 

INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem reconheceu o direito da parte agravante ao 

benefício previdenciário, mediante a reafirmação da DER para data 

anterior ao ajuizamento da ação, a fim de, agregando tempo de 

contribuição, viabilizar o preenchimento dos requisitos para a 

concessão da aposentadoria por tempo de contribuição sem a 

incidência do fator previdenciário.

2. No julgamento dos REsps 1.727.063/SP, 1.727.064/SP e 

1.727.069/SP, submetidos ao rito dos repetitivos, Tema 995/STJ, esta 

Corte Superior de Justiça firmou o entendimento de que é possível o 

reconhecimento do direito ao benefício por fato superveniente ao 

requerimento.

3. Hipótese em que, preenchidos os requisitos para a obtenção do 

benefício após o requerimento administrativo e antes do ajuizamento 

da ação, o termo inicial deverá ser a data da citação válida.

4. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no REsp 2.031.380/RS, Relator 

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

18/05/2023).

Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao Agravo interno, para conhecer 

parcialmente do Recurso Especial, e, nessa extensão, dar-lhe provimento, a fim de fixar o 
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termo inicial do benefício na data da citação.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.019.723 / RS
Número Registro: 2022/0250858-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50036932420134047117 50433094720184047100

Sessão Virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : ADOLFO GUILHERME DE ALMEIDA MARTINS COSTA
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO FERREIRA RAMOS - RS049153

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : ADOLFO GUILHERME DE ALMEIDA MARTINS COSTA
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO FERREIRA RAMOS - RS049153

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio
Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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